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LEIS 

LB ~ 0686 DE 07 DE JUNHO DE 2002 

Dispõe sobre a Política de Gerenciamento 
dos Rearsos Hlclricos do Estado do 
A1napc1 e dá outras providências. 

A liOVEIINAOORA DO ESTADO DO AMAPÁ: 

fGÇD saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a 

TÍl\JLO I 
DA POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

CAPÍT\n..O- I 
DOS FUNDAMENTOS 

Art. 1° - Es·ta Lei disciplina a Polltica de Gerenciamento dos 
Rlec:u.-- Hídricos do Estado do Amapá, como parte integrante dos Recursos. 
Nalllraia do Estado, nos termos do art. 231, da Constituição Estadual , em 
oon80116ncia com a Constituição Federal e na fonna da legislação federal 
aplici:n:l. . -. . 

Art. zo -A Polltica Estadual de Recursos Hídricos baseia-se nos 

aeaumtea fundamentos: . . . . 
I - a ãgua é um recurso natural essenctal a vtda, ao 

desenvolvimento ecoQõmico e ao bem-estar social e deve ~r. C?ntrolad~ e · 
utilimda, em padrões de qualidade satisfatórios, por seus usuanos aturus e 
pelas gerações futuras ; . 

. n - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor 

econõmico; 
m ~ a ãgua é um bem de donúnio público; 
IV - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos 

hídricos é o consumo humano e a dessedõmtação de anima~ 

· V - a gestão de recursos hídricos deve sempre proporcionar o 
uso lJlúltiplo das ãguas, considerando sua limitada e aleatória disponibilidade 
temporal e espacial; 

VI - a bticia hidrográfica é a unidade territorial para a 
implementação . da Política Estadual de Recursos Hídricos e atuação do 
Siàema Estadual de Serenciamento Integrado de Recursos Hídricos e o 
di8ciplinamento do uso da água; 

vn - a gestão dos reeursos hídricos ~ descentralizada, 
perticipativa e integrada, ·com o concurso do Poder Público, dós usuários e das 
comunidades, sem dissociação dos aspectos quantitativos e qualitativos e das 
fuea meteórica, superficial e· subtem1nea do ciclo hidrológico; 

VIII - a ' compatibilização e adeqUação entre o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos coni o Plano Nacional de . R~rsos Hldricos e os planos 
Diretores dos munidpios. 

cAPtn.ton 
DOS OIJEnVOS 

Art. 3° - São objetivos da Política Estadual de· Recursos 
Hídricos: 

I - assegÚrar ã atual e às futuras gerações a necessária 
disponibilidade de àguas em padrões de qualidade e quantidade adequados aos 
respectivos usos: 

11 - '' 111ilir:1.;i\,, fi\\'Í''"''' <' inlr~m,\:1 ''''" lt'\'111 !'.''" '"''""'"· 
incluindo o lrnnsportc nq11aviário , com vistas ao dc!IC'I\\"llhimC"nlnl>llliiMll:wl'l ; 

m - 11 prevenção e a defesa de eventos hidrológicos l"litic-os li<' 
origem natural; · 

IV - o combate e prevenção das causas e dos efeitos adversos 
da poluição, das inundações, das estiagens, da erosão do solo e do 
assoreamento dos corpos d 'àgua e demais riscos que possam causar danos ao 

· bem-estar da sociedade e ao meio ambiente; 
V • a compatibilização do gerenciàmento dos recursos hí.dricos 

com o desenvolvimento regional e com" a ·proteção do meio ambiente 
promovendo a harmonização entre os múltiplos usos dos recl!rsos hídricos; 

VI - ·a promoção de programas destinados à capacitação 
profissional e à pesquisa, em todos os seus níveis, no ãmbito dos recur8os 
hídricos. 

CAPÍT\JLO m 
DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO 

· Art. 4° - São , diretrizes da Potitica Estadual de Recursos 
Hídricos:· 

,\\_·, 

I - a . gestão sistemàtica dos recursos hídricos, sem d,issociação 
dos aspectos quantitativos e qualitativos; 

n - a adequação da gestão dos recursos hídricos às 
diversidades fisicas, bióticas, demográficas.- econômicas, sociais e culturais das 
diversas regiões do Estado; 

m - a integração da gestão de recursos hídricos com a 
ambiental; 

IV - a compatibilização da gestão dos recursos hídricos com a 
do uso do solo; 

V - a criação de consórcios ou associações inter-muniCipais 
de bacias hidrográficas; · 

VI - a integração da gestão das bacias . hidrogrãficas com a 
dos sistemas estuarinos e zonas costeiras; 

vn - a u~ção racional dos recursos hidricos; 
VIII - desenvolvimento do transporte aquaviário e seu 

aproveitamento econômico em consonÍincia com os princípios desta Lei; 
IX - criação e operação da rede hidrometeorológica do Estado 

. e intercãmbio das informaÇões com instituições federais, estaduais, municipais 
e privadas; · · 

X - criação e operação de um Sistema Integrado de· 
Monitoramento Permanente de Recursos Hídricos, visando o gerenciamento e a 
Implementação de futuros ·projetos. · · 

Art. 5• - O Estado promoverã ações iritegradas nas bacias 
hidrográficas, tendo em vista o tratamento de efluentes e esgotos urbanos, 
industriais e outros, antes do lançamento nos corpos d"ãgua. 

Art. 6• - b Estado ri:a~izarã· programas integrados com os 
municipios, mediante convénios de mútua cooperaÇão, assisténcia técnica e 
econômico-financeira, com vistas a:. 

. . I - instituição de áreas de proteção e conservação das ãguas ; 
uti)izá.veis p&ra abastecimento das populações; · 
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III - apoiar os Poderes Executivos Municipais, nos p lanos, 
progmmag e projetos de ·intervenção ambiental, que visem à proteção, 
conservação e o controle dos recursos hídricos, previstos no Plano de Bacia 
Hidrogràfica; . ,\ '. 

I\' - elaborar os Relatórios sobre a "Situação do-s Recursos 
Hídricos da Bacia Hidrogràfica" na respectiva bacia, encaminhando-os aos 
Comités para avaliação e divulgação; 

v - criar e manter atualizado o cadastro de usuãrios da bacia 

hidrogràfica; 
VI - manter e operar instrumentos técn icos e de apoio aos 

Comités de Bacia, em especial os relacionados com o provimento de dad o 
pan< o. Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos; . · 

VII - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos 

hídricos em sua ãrea de a tuação; 

VIII - efetuar, mediante atuação do outorgante, a cobrança 

pele uso de recursos hídricos; · 
IX - gerenciar a administração, fin,anceira dos recursos 

arrecadados com a. cobrança pelo uso dos recursos hídricos em sua área de 
atuação; 

X - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços 
pare a execução de suas competêncif:!s; ' 

XI - elaborar. a sua proposla orçamentãria e submetê-la à 

H provação do Comitê de Bacia Hidrogràfica; 
XU - promover os estudo• necessários para· a gestão dos 

recursos hídricos em SU;l área de atuação; 
XIII - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a 

s~rerr. <:usteados com recursos gerados pela cobrança ·pelo uso de recursos 

!údiicos; 
XIV - propor ao respectivo Comitê de Bacia Hidrogràfica: 

o. o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso 
pare encan1iPJ1ame11to ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos; · . 

os valores a serem cobrados pela utilização de recursos 

hídricos; 
c. os planos de aplicação dos recursos arrecadados com a 

cobrança .pelo uso de recurnos hídricos; 
d . o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse 

comum ou coletivo. 
Xv - conceber e incentivar programas, projetos e ações ligados 

e ãre~. de educação ambiental e estimular o ·desenvolvimento de tecnologia que 
po~sibilite o uso racional de recursos hídricos; · 

XVI - exercer outras ações; ~tividades e funções previstas em 
lei , regulamento ou decisão do Conselho Est~dual de Recursos Hídricos 
compativeis com a gestão integrada de recursos htdncos; 

XVII - encaminhar 03 recursos fmanceiros gerados a partir da 
cobrança pelo uso· d6 recursos hídricos à instituição financeira, indicada pelo 
Comitê de Bacia, responsàvel pela aplicação financeira dos mesmos; 

xvm - acompanhar a administração financeira dos recursos 
arTecadados com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos em sua área de 

atuação; 
)(!)( . - empreender diretamente estudos recomendados pelo 

Estadual de Recursos Hídricos, ou confiá-los a organismos Plano 
especializad?· 

XX - implementar sistema de cobrança pelo uso da água; 

XXX - acompanhar e cadastrar a execução de obras previstas 
nos Pleitos de Bacia Hidrogràfica, levadas a efeito no território de sua . 
abrangência; 

XXII - assessorar os Comitês de bacias hidrogràficas , na busca 
de soluções para seus proble!'las especificas. 

Art. !56 - A criação de Agências de Bacia será autorizada pelo 
Conselho Est,...l••'il de Recursos Hídricos mediante solicitação de um ou mais 
Comitês de Bacia Hidrogràfica, que ficará condicionada ao atendimento dos 
seguintes requisitos: 

I - prévia existência do respectivo ou respectivos Comitês de 
Bacia Hidrográfica; 

n - viabilidade fmanceira assegurada pela cobrança do uso de 
recursos hídricos em sua ãrea de atuação. 

Art. 57- · A Agência de Bacia, na condição de unidade executiva 
dos 'comitês de Bacia Hidrogràfica, terá personalidade juridica própria, 
autonomia administrativa e financeira, devendo seus integrantes e corpo 
técnico serem portadores de reconhecido currículo e trajetória profissional que 
os qualifiquem para o exercício de suas funções específicas. · 

CAPÍTULO V 
DAS ORGANIZAÇÕES CIVIS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. !58 - São · consideradas, para os efeitos desta Lei , 
organ~ções civis de recursos hídricos: 

I - os cOnsórcios e associações intermunicipais de bacias 
hidrogràficas; 

II - as associações regionais, locais ou setoriais de usuários de 
recursos hídricos; 

m - as organizações técnicas e de ensino e ·pesquisa com 
interesse na área de recursos hídricos; 

IV - as organizações não governamentais 'com objetivos de 
defesade interesses difusos e coletivos da sociedade; 

V - outras organizações reconhecidas pelo Conselho Estadual 
de Recursos Hídricos. 

Art. !59 - Para compor o ~stema Integrado de Gerenciamen to . 
dos Recursos Hídricos do Estado do Amapá (SJGERH/AP), as organizações 

.
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civis de recursos hídricos devem ser legalmente constituídas e estarem na 
plenitude de entendimento das exigências legais estabelecidas em seus 
rcgimentoD. -~ 

TÍnJLOW 
DAS INFRAÇÕES E PENAUDADES 

Art . .60 - Constitui infração das normas de utilização de 
recursos hídricos superficiais ou subterrâneos, emergentes ou em depósitos: 

i - derivar ou utilizar recursos hídricos sem a respectiva 
outorga de direito de uso; 

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento 
relacionado com a derivação ou a utilização de recursos hídricos superficiais 
ou subtetTâneos , que implique alt.erações no regime, quantidade ou qualidadç 
dos mesmos, sem a autorização dos órgãos ou entidades competentes; 

m - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou 
serviços relacionados com os mesmos em desacordo com as condições 
estabelecidas na outorga, para qualquer finalidade; 

IV - perfurar poços para extração de água subterrânea ou 
operá-los sem a devida outorga; 

V - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou 
declarar valores diferentes dos medidos; 

VI - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e 
nos regulamentos administrativos, compreendendo instruções e procedimentos 
ftxados pelos órgãos ou entidades competentes; 

VII - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades 
competentes, no exercício de suas fu nções; 

VIII - continuar a utilizar o recurso hídrico após o término do 
prazo estabelecido na outorga sem a prorrogação ou revalidação desta; 

· IX - poluir ou degradar recursos hídricos, acima dos limites 
estabelecidos na legislação ambiental pertinente; 
· X - degradar ou impedir a regeneração de florestas e demai s 

formas de vegetação permanente, adjacentes aos recursos hídricos , definidas 
no Código Florestal; 

XI - utilizar recurso hídrico de maneira prejudicial a direito de 
terceiros e à vazão mínima remanescente estabelecida; 

XII - descumprir determinações normativas ou atos emanados 
das autoridades competentes visando á aplicação desta Lei e de sua 
regulamentação. 

Art. 61 - As penalidades a serem aplicadas aos infratores das 
normas e procedimentos estabelecidos nesta Lei, serão as constantes na Lei 
Complementar Estadual n" 005/94 e seu regulamento, Decreto n• 3009/98, 
sem prejuízo das demais legislações pertinentes. 

TÍn.ILO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 62 - O regulamento estabelecerá mecanismos, vis~do 
articular os procedimentos. nlj proteção e combate à poluição dos recursos 
hídricos do Estado .~. 

Art. 63 - O Poder Executivo Estadual regulamentará esta Lei, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con tados de sua publicação. 

seguinte Lei: 

Art. 64 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Mocapá, 07 de j unho de 2002 

MARi>l~~ ~~EIREDO 
Governadora 

LEI W0687 DE 07 DE JUNHO DE 2002 

Institui o S istema Estadual de Defesa do 
Consumidor, crio o Instituto de Defesa do 
Consumidor do :Estado do Amapá, o Fundo 
Estadual de .Defeso do Consumidor e o Conselho 
Estadual de Defesa do Consumidor e dá outros 
providências. 

A OOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ: 

Faço sabe!' que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a 

TÍTIJLO I 

DO SISTEMA ESTA DUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

CAPÍTULO I 
DA FINAUDADE 

Art. 1° ·- Fica instituído o Sistema de Defesa do Consumidor do 
Estado do Amapá - SISTECON, com fmalidade de proporcionar a aplicação da 
Lei Federal n• 8 .078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e legislação 
pertinente à orientação, proteção e fiscalização das relações. de consumo. 

cAPiTuLo n 
!>A Tl:RIUTORIAUI>AI>E 

Art. 2° - Aplica-se esta Lei , sem preJUtzo de 'Convenções e . 
Tratados de que o Brasil · seja signatãrio no ãmbito dos Direitos do 
Consumidor, em todo o território do Estado do Amapá. 

CAPÍ11.1LO m 
DA COMPETÊNCIA 

Art . 3° - Compete ao Sistema Estadual de Defes& do 
Consumidor ~ 
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I - a orientação em geral aos consumidores; 

II - o desenvolvimento de campanhas ed ucativas qu e vi sem 
o aprimoramento das relações de consumo e o exercido d a c idadan ia; 

III - a interiorização das ações pertinentes a edu cação e 

defesa do Consumidor; 
IV - o atendimento as partes envolvidas em conflitos 

originados nas relações de consumo e respectiva mediação com vistas à 

composição; 
V - a fi scalização e a aplicação das sanções previs tas n a 

legislação pertinente; 
VI - a gerência dos r ecursos oriundos da aplicação das 

sanções mencionadas . 

S ISTECON: 

Amapà; 

CAPÍTULO IV 
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 4° -Integram o Sistema estadual de defesa do Consumidor -

I - a Secretaria de Estado d a Justiça e Segurança Publica; 

II - a Secretaria de Estado d o Trabalho e Cida dania; 

III - o Conselho Estadual de Defesa do Consumidor; 

IV - o Instituto de Defesa do Consumidor do Estad o do 

V - o Fundo Estadual d e Defesa do Consumidor 

VI - os d emais órgãos estaduais e municipais , públicos e 

privado~, que atuam na defesa e representaç~o dos consumidores. 

TÍTULO li 
DO CONSELHO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

CAPÍTULO I 
DA CRIAÇÃO E COMPETÊNCIA 

Art. 5° - Fica c riado o Conselho Estadual · de Defesa do 
Con sumidor, como órgão central e de orientação do Sistema Estadual de 
defesa do Consumidor, competindo-lhe , nos termos desta Lei; 

I - aprovar a Política estadual de relações de consumo, ; 

II - promover, trienalmente, a Conferência Estadual de 
Defesa do Consuntidor, para definição das diretrizes a serem atendidas na 

Política Estadual de Relações de Consumo; 
m - estabelecer rotinas politicas e ad minis trat ivas qu e 

visem a melhoria da qualidade e a integração das liÇÕes e serviços prestados 
pelos órgãos públicos e provados na defesa do. consumidor; 

IV - aprovar o plano de aplicação dos recursos do Fundo 
Estadual de Defesa do Consumidor, criado nos termos d esta Lei, zelando pela 
sua aplicação n a consecução das metas e ações previstas n a Legislação 

Federal específica e nesta Ler . 

V - apreciar e emitir parecer sobre os projetos que vi sem à 

reparação d e danos causados aos consumidores; 

atribuições . 

VI - elaborar seu regimento inte rno; 

VII - desenvolver outras atividades compativeis com suas 

CAPÍTULO li 
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 6° - O Conselho Estadual de Defesa do Consumidor será 
constituído pelos membros e res pectivos s uplentes : 

I - um representante da Secretaria de Estado do trabalho e 
Cidadania; 

li - um representante da Secretaria de Estado da Justiça e 
Cidadania; 

ill - um representante da Secretaria de Estado da Saúde, 
um da Secretaria de Es tado do m eio Ambiente; 

IV - um representante da Secretaria de Estado da Fazend a; 

V .- um representante d a Secretaria de Es tado da Educação; 

VI -um representante do Ministério Público Estadual; 

VII - um representante da Procuradoria - Geral do Estado; 

VIII- um representante da Defensoria Pública d o Estado; 

IX - dois ~epresentantes das associações com finaJidade 
institucional de defesa dos direitos do consumidor, sediada s n a capital do 
Estado; 

X - dois f epresenta,;,tes das associações com finalid a de 
institucional de defesa dos direitos do consumidor, sediadas em outros 
Municípios do Estado; , 

XI - um representante de instituições relacionadas à 
pesquisa na área do desenvolvimento dos direitos do consumidor; 

XII - um represen.tante da Federação das Associações e 
similares Comerciais do Estado do Amapá; 

XIII - um representante da Federação das Indústria s do 
Estado do Amapá; 

XIV - dois representantes d e entidades sindicais dos 
trabalhadores no Estado do Amapá; 

li 1° - O Presidente do Conselho será eleito dentre os membros 
repr!!sentãntes dos órgãos públicos, por maioria simples de vo_tos dos 
conselheiros nomeados; · 

li 2° - Os membros do Conselho e respectivos suplentes serão 
indicados pelos titulares dos respectivos órgãos e terão seus nomes 
encaminhados pelo Secretario de Estado da Justiça e Segurança Pública, ao 
Chefe do Poder Executivo, para fms de nomeação. 

li 3° - Os conselheiros terão mandato de dois anos, renováveis 
por igual periodo e não perceberão qualquer remuneração pela participação no 
Conselho, cujas atividades serão consideradas de relevante interesse público. 

§ 4° - O conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma veZ por 
semestre e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu presidente. _y_ 

Art. 7° - As decisões do Conselho Estadual de Defesa do 
Con s umidor serão tomadas por maioria simples de votos, com a presença d e , 
no minimo, um terço de representantes das instituições representadas, 
cabendo ao Pres idente o voto de qualidade. 

TÍTULO m 
DO INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO ESTADO DO AMAPÁ 

CAPÍTULO I 
DA CIRAÇÃO, NATUREZA E FINAUDADE 

Art. 8° - Fica c riado o Instituto de defesa do Consumidor do 

Estado do Amapa- PROCON/AP, autarquia sob regime especial com autonomia 
adminis trativa e financeira vinculado à Secretaria de Estado da Justiça e 
Segurança Pública, com a finalidade de implementar, na sua esfera de 
atribuições , a Política de defesa do Consuntidor no Estado do Amapá . 

Parágrafo Único -A sigla PROCON- AP, bem como a expressão 
Ins tituto de Defesa do Consuntidor do Estado do Ama pa, equivalem-se como 
denominação da presente Entidade. 

CAPÍlULO li 
DA COMPETÊNCIA 

Art . 9° - Compete ao Instituto d e Defesa do Consumidor do 

Estado do Amapa - PROCON -AP: 

I - normatizar, planejar, elaborar, propor, coordenar e 
executar ações e políticas do sistema esta dual de defesa do consumidor n a 
form a da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, do Decreto n ° 2 .1 81, de 20 
de março de 199'7, de das demais leis correlatas; 

II - receber, analisar, avaliar e encantinhar as consultas, 
denuncias, reclamações, sugestões ou ·proposições apresentadas pelos 
consuntidores, entidades representativas da população e por entidades 
representativas de pessoas juridicas de direito público ou privado. 

m - informar, concientizar e motivar o consumidor por 

meio de programas especificas, inclusive com a utilização dos meios de 
comunicação de massa, orientando-o ,permaneutémente sobre seus direitos e 

·garantias; 
IV - estimular, por intermédio dos meios de comunicação de 

massa ou de contato direto com a população e associações, a defesa do 
consumidor através da criação e organização de órgãos e associações 
comunitârias de defesa do consumidor; · 

V - elaborar e implantar programa s especiais de defesa c 

proteção do consumidor; 
VI - desenvolver palestrar, campanhas, feiras ,debates e 

outras atividades correlata$ que valorizem e desenvolvam a defesa e proteção 

do consumidor; 
VII - acompanhar e informar sobre os aperfeiçoamentos 

legais e institucionais afetos a defesa e proteção do consumid~ . 

VIII - a tuar junto ao sistema estadual d e en s ino visando 
incluir o tema •ectucação para o consumo", nas disciplinas j á exi st~n tes, d e 
forma a possibilitar a informação e formação de u ina nova mentalidade n as 
relações de consumo; \ 

IX - agir junto às instituições de ensino e pesquisa para 
mútua cola boração na averiguação d a qualidade de produtos e serviços; 

X - colocar à disposição dos cons umidores mecanismos qu e 
possibilitem informa'lo sobre menores preços de produtos e serviços no Estado 
do Amapa; 

XI - empreender, sempre que necessário, gestões junto a 
entidades privadas, visando a colaboração n a execução de programas 
referentes à defesa e proteção do consumidor; · 

XII - alertar as autoridades competentes e a comunidade 
sobre atos lesivos que estejam sendo cometidos contra o consumidor em geral ; 

XIII - fif!'lar convênios junto à entidades públicas ou 
privadas , visando à capacitação técnica do Instituto ; 

· XIV manter cadastro a tualizado de reclamações 
fundamentadas em face de fornecedores de produtos e serviços , divulgando ao 
público e registrando as soluções, conforme dispõe o art. 44 , d a Lei 8.078/90; 

XV - expedir notificações aos fornecedores d e produtos e 
serviços, para prestarem informações sobre reclamações apresentadas pcl~s 
consumidores; 

XVI - fiscalizar e aplicar as sanções administra tivas 
previstas no Código d e Defesa do Consumidor- Lei 8 .078/90; 

XVII - solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória 
especialização par a consecução de seus objetivos ; 

xvm - promover as ~edidas judiCiais cabiveis na defesa e 
proteção dos interesses coletivos, difusos e individuais homogêneos dos 
consumidores; 

XIX - analisar produtos e inspecionar a execução d e 
serviços diretamente ou pof:" meio de terceiros contratados, divulgando os 
resultados; 

XX - prestar serviços de orientação aos fomecedores de 
produtos e aos prestadores de serviços, quanto ao comprimento das normas de 
orotecão e defesa dos consumidor. 

cAPÍ1111..o m 
DA ATUAÇÃO 

Art.lO - O Instituto de Defesa do Consumidor do Esta do do 
Amapá - PROCON- AP atuará, mediante os seguintes instrumentos : 

I - política governamental de acesso ao consumo e d e 
promoção de interesse e direitos dos destin11tãrios ile produtos e serviços; 

li - proibição de propaganda enganosa e fiscalização da 
qualidade dos produtos colocados à venda, preços, pesos e medidas; 

m atendimento, aconselhamento, conciliação e 
encaminhamento do consumidor, através de órgão~ de execução especializada; 

IV - estímulo ao associativismo mediante linhas de crédito 
específicos e tratamento tributário favorecen~o as cooperativas de consumo;'\:.... 
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, V - política de quali dad e de produtos c se rviços, educação e 
prevenção de danos ao consumidor; 

VI - instituição de núcl eos de atendiment o ao consumidor 
nas regiões mais popu losas do Estado, visando à preslação de ser viços de 
maneira descentralizada e direta à popu lação. 

CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO 

Art . 11 -A estrutura organ izacional básica do Instituto de 
Defesa do Consumidor do Estado do Amapá - PROCON - AP, compreende: 

I - Direção Superior 

1 - Deliberação Colegiada 
1.1 - Conselho Estadual de Defesa do Consumidor 
1.2 - Conselho Diretor 
1.3 - Conselho Fiscal 

2 - Deliberação Singu lar 
2.1 - Diretor - Presiden te 

II - Unid ade de Assessoramento 

3 -Ga binete 

4 - Núcleo de Planejamento 
4.1 - Unidade de Informática 
4 .2 - Unidade de Contratos e Convên ios 

5- Divisão Administrativa - Financeira 
5.1 - Unidade de Pessoal 
5.2 - Un idade de Serviços Gerais e Transporte 
5.3 - Unidade de Material c Patrimônio 
5.4 - Unidade de Contabilidade 
5.5 - Unidade de Orçamen to e Finanças 
5.5.1 -Tesouraria 

III - Un idade de ExecuÇão Programática 

6 - Chefia s de Núcleo 

7 - Atend imento Personalizado 

8 - Fiscalização 

Parágrafo único - As funções gratificadas de nívei s superior c 
intermediário encontram ' se no anexo da presente Lei. 

Art. 12 - O Institu to de Defesa do Consumidor do es tado do 
1\mapá , será dirigido por seu Diretor - Presiden te. as Coordenadorias por 
Coordenadores; o Gabi nete, os Núcleos, as Assessorias, as Divisões e Unidades 
por Chefes, os Grupos de Atividades por Responsáveis , cujas competencias c 
atribuições serão providas por Decreto. do Chefe do Poder Execu~iv~· 

CAPITULO V 
DO PATRIMÔNIO 

Art . 13 - Const ituem patrimônio do PROCON - AP: 

I - os bens originários de transferencia do Governo do 
Es tado do Amapá e os que venha a adquirir; 

II - as doações. legados e heranç<>s; 

III - os bens de direito . 

CAPÍTULO VI 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art . 14 - Constituem os recu rsos financeiros do PROCON - AP: 
I - dotações orçamentárias que lhe forem consignad as no 

orçamen to do Estado d o Am apá; 
i! - receitas de qualquer natureza proveniente do excrcicicio 

de suas at ividades; 
III - rendas de bens patrimoniais ou produto de s u" 

a lienação. n a forma da legis lação pert inente; 
IV - emprés timos, auxílios, subvenções, contri buições c 

doações; 
V - transferencias de recursos de outros órgãos da 

Administração PU blíca do estado do Amapá; 
VI - resultados de a plicação fin anceiras, na forma d a 

legis lação pertinente; 
VU - t~ansferência de recu rsos da Uniã o; 
VIII - recursos do Fundo de Defesa do Consumi dor; 
IX - as Poações, auxí lios, con tribuições. patrocinio~ ou 

investimentos que venha a receber de instituições públicas ou entid ad es 
provadas de utilidade publica estadual ou de pessoas lisicas, j u ridicas, 
n acion ais ou estrangeiras; 

X - outras receitas; 

Ar-t . 15 - A dotação orçamentária do Ins tituto de Defesa do 
Consumidor do estado do Amapá PROCON - AP, sera oriu nda do orçamento d a 
Secretaria de Estado de Justiça e Segurança PUblica, para o a no de 2002 e por 
dotação própria para os anos subseqüentes. 

CAPÍTULO VII 
DOS RECURSOS HUMANOS 

Art . 16 - Os recursos humanos do PROCON - AP, serão 
constitu idos de: 

I - Função de Direção e Assessoramento Superi or - FGS c 
Função Intermediária - FGI; 

II - c:u-go de Provimento Efetivo . .,%. 
Parágrafo Único - as f11n ções previstHs no inciso I deste arli gn, 

serão de livre nomcac.;ão c exoneração do Governfldor do Estado eM> do inciso 
ri por provimento . cfctin' a tra vés de concurso público, podendo, por 
necessidade de pessoal. serem remanejados para o PROCON - AP, servidores 
do Quadro do efet ivo do Est ado efou servidores do ex- Territ ório Federal do 
Amapã que es tejam ã disposiç.:lo do Estado do Amapá. 

TÍTULO IV 

DO FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

CAPÍTULO I . 
DACRIAÇÃO E FINALIDADE 

Art. 17- Fica criado o Funfio Es tadual de Defesa do Consumidor 
FECON c seu Conselho Gestor, coRforme disposto no ar t. 57, da Lei n" 
8. 078/90 c seu Decreto regulamentador n° 2.181/97, art. 13 d a Lei n" 
7.345/85, junto ã Secretaria de Estado da Jus tiça e Segurança Publica, dotndo 
â. a utonomi a admini s trativa e fin anceira e dest in ado ao custeio cjou 
finan ciamento das ações referentes á Poli tica · Estadual de Rel ações do 
Consumo. 

CAPÍTULO li 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art . 18 - Cons tituem recursos finance iros do FECON: 

I - as parcelas dos valores arrecadados em decorrên cia da 
aplicação das multas previstas no art. 57 da Lei 8.078 de l i de setembro de 
1990. 

II - o produto da arrecadação das condenações judicia is d e 
que trata m o ar t. 11" 13 da Lei 7 .347, de 24 de ju lho de 1985; 

III - as dotãções orçamentârias anuais e c rêditos adi ciona is 
qu e lhe sejam destinados; 

IV - o produto de tndenizações e mu ltas oriundas de 
condenações judiciais em ações coletivas referentes a relações de cons umo. 
previstas pela legis lação federal; 

V - os recursos oriundos da cobrança de taxas ou custas 
qu e forem c riadas em decorrência da prestação de serviços. pelo Estado, n a 
á rea de defesa do consumidor; 

VI - recursos advindos da assinatu ra de convênios firmados 
com órgãos e entidades de direito publico ou privado, nacionais, estra ngeiros 
ou internacionais; 

VII - transferên cias do fundo congênere de àmbito nacional ; 

VIII · recursos originários de contribuições, donativos c 
legados de pessoas fisicas, jurídicas, de direi to público ou p rivado, nacionais 
ou es tran geiras; 

IX - saldos de exercícios an teriores; e 

X - recursos provindos _de outras fon tes que lhe venha m a 
ser conced idos. é0 

SEÇÃO I 
DA APLICAÇÃO 

Art . 19 - Os recursos fina nceiros do Fundo Es tadual de Defesa 
do Co ns umidor serão apl icados r.a reparação dos danos e no fin a nci a mento de 
des pesas processu a is re lativas a· atividad e pericial em ações c ivi s públi cas ou 
ações cole ti vas re ferentes às infrações da ordem econômica c d e d ireitos 
difu sos e colet ivos dos consumidores, na promoção de eventos ed ucativos c 
Cicntificos, na edição de material informativo, no es timulo â criação e ao 
desenvolvimento de programas municipais e de ent idades civi s ele defesa do 
con s umidor. bem como na modern ização administra tiva dos õrgãos públicos 
res ponsáveis pela execução d a Politica Estadual de Relações de Consumo. 

SEÇÃO 11 
DA GESTÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 20 - O f'"ECON será gerido pelo Consel ho Diretor do Fundo 
Est a du a l de Defesa do Consumidor - CO NDEFC, õrgão colegiado integrante d" 
estrutura organ izacional da Secretaria de Estado e Justiça e Segurança 
Públi ca com sede nesta capital, e composto pelos segu intes membros do 
Conselho EstGd ua l de Defesa do Consumidor - CEDECON: 

Educação: 

I - Diretor - Presidente de Defesa do Consu midor; 
II - Delegado de Policia Civil do Consumidor; 
III - um representante da Secretaria de Estado da 

IV - um representante da Secretaria de Estado da f'"azend a; 
V - um representante da Secretaria de Estado Agri cultura, 

Pesca. Floresta e do Abastecimento; 
VI - urr. representante da Vigi1ãncia Sanitária Estadual; 
VII- Organismos de represen tações de en tidades 

come rciai s. indu s triais, sindicais e associações com unitârias. 

Art . 21 - o" fundo terá orçamen to próprio, em conformidade com 
a Lei Federal n" 4.320, art. 7 1 e seguintes. 

TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 22 - Fica o P.oder Executivo autorizado a abrir, junto à 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança PUblica credito especial para o 
Fu ndo Estadual de Defesa do Consumidor, a té o valor elo ingresso dos recursos 
financeiros referidos no art. 17 (valor a ser definido pela referida Secretaria). 

Art. 23 - As despesas decorrentes da implantação desta lei 
correrão á conta do Orçamento Estadual vigente. 

Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
90 (noventa dias) a contar de sua publicação. -~ 

Art . 25 - Revogam-se as d isposições em contrârio, em especial a 
Lt'i n" 0666. d e 08 de a bril de 2002. publicada no DOE 11° 2759 de 08 de abri l 
de 2002. 

Art . 26 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá , 07 de junho de 2002 
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ANEXO I DA LEI N" 0687 DE 07 DE JUNHO DE 2002 

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO ESTADO DO AMAPÁ 

Denominação e Quqntificação de Funçéjes Gratificadas de Nível 

Superior e de Intermediário 

FUNÇÃO 'CÓDIGO QUANTIDADE 
-

Diretor -Presidente FGS-4 OI 

Secretário Execu tivo FGI-2 OI 

Motorista FGI-2 01 

Chefe d e Ga b inete FGS-2 OI 

Assessor Ju rídico FGS-2 0 4 

Chefe do Núcleo de Planejamento FGS -2 OI 

Ch e fe d a Unidade de Contratos e FGS- 1 OI 
Convênios 

Chefe d a Unid ade de Informática FGS- 1 OI , 

Chefe d e Núcleo FGS-2 0 3 

Atendentes FGI- 1 05 . 
IÓ Fiscais de Consumo FGI- 1 

Chefe da Divisão de Aooio Adminis trativo FGS-2 01 

Secretário Ad minis trativo . FG I- 1 0 1 

Ch efe d a Unidade de Pessoal FGS- 1 0 1 

Chefe da Unidade d e Serviços Gerais e FGS- 1 OI 
Tra n sp orte 

Ch efe d a Unid ade de Ma teria l e FGS- 1 O I 
Patrimôn io 

. Chefe d a Un idade de Conta bilida.de FGS- 1 OI 

Chefe da o Unidad e d e Orçamento e FGS- 1 OI 
Finanças 

Ch efe da Tesouraria FGI-3 OI 

LEI No 0688 DE 07 DE JUNHO DE 2002 

Cria o Fundo de Amparo à Pesquisa 
Científica e Tecnológica do Estado do 
Amapá (FAP). 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a 

Art. l 0
• - Fica in s tituído o Fundo de Amparo ã Pesquisa 

Cientificá e Tecnológica do Estado do Ama pá , cuja denominação é FAP. nos 
termos do artigo 296. d a Constituição do Es tado do Ama pá. 

Art. 2° - O Fundo de Amparo ã Pesquisa Científica e 
Tecnológica do Estado do Amapá tem por fin~idade a poiar o finan ciamento, 
no todo ou em parte, de programas e projetos de pesquisa, de qualificação de 
recursos humanos , de edição de obras e de realização de eventos, que sejam 
considerados, pelo Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia , de relevâ ncia 
cientifica e tecnológica para o desenvolvimento do Estado do Ama pá . 

Art. 3° - O a poio financeiro a que se refere o artigo anterior 
será concedido ã entidade de Ciência e Tecnologia . ins tituições d e ensino e 
p(,squisa formalmente cons tituídas, públicas ou privadas, em operação no 
Estado do Amapá ou, a pesquisadores a elas vinculados, de acordo com 
critérios e diretrizes definidos pelo Conselho Estadual de Ciência e 
Tecnologia. 

Art. 4° - Constituirão recursos do FAP: 

I - no minimo, 0,5% (meio 'por cento) da Receita 
Orçamentária Liquida do Estado, nos dois primeiros ános e I% (um por 
cento) a partir do te!-ceiro ano de vigência deste Fundo; ~ . 

I ~ 

~ - juros, dividendos, indenizações e quaisquer outras 
receitas decorrentes de aplicação de recursos do Fundo; 

m- doações, repasses e subvençõe'> da União, do Estado, 
de outras entidades, públicas ou priwadas, de pessoas fisicas e de agências de 
fomento ao desenvolvimento cientifico e tecnológico, nacionais ou 
estrangeiras; 

rv - empréstimos, financiamentos e recursos a fundo 
perdido, de qualquer origem; 

V - outros destinados por lei. 

Parágl:afo Wlico - A Receita Orçamentária Liquida, a que se 
refere o inciso I, é rJ resultado da dedução da receita orçamentária dos valores 
correspondentes às operações de crédito, transferências constitucionais aos 
Municípios e receitas vinculadas pela origem dos recursos. 

Art. 5° - Todos os recurs~s do FAP serão recolhidos ao banco 
oficial, em conta especial sob a denominação "Fundo de Amparo á Pesquisa 
Cientifica e Tecnológica do Estado do Amapá- FAP". 

Art. 6° O saldo disponivel na conta especial "Fundo de 

,. 

Amparo à -Pesquisa Cientifica e Tecnológica do Estado do Amapá - FAP" 
poderá ser a plicado no mercado financeiro , exclusivamente através de banco 
oficial, preferencialmente integrante da rede es tadual, revertendo ao Fundo o 
resultado dessas aplicações . 

Art. 7° - O gestor administrativo e financeiro do FAP será o 
Conselho Es tadual de Ciência e Tecnologia , presidido pelo Secretário de 
Estado de Ciência e Tecnologia e compos to, ainda, por reprsentantes 
indicad os pelas seguintes instituições: 

I - O 1 (um) representante da Fundação Univers idade 
Federal do Amapá- UNIFAP; 

n - o 1 (um) representante das ins tituições privadas . d e 
en sino superior do Estado do Amapá; 

III - O 1 (um) representante do Instituto d e Pesquisas 
Cien tificas e Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA; 

IV - O 1 (um) representante da Agên cia de Desenvolvimento 
d a Amazôn ia - ADA; 

V - O 1 (um) representante da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária- EMBRAPA/ A~;A 

VI - 02 (d ois ) representan tes da in icia tiva privada 
n ~ciona l, qu e fin ancie ou desen volva p rogramas de pesqu isa científica ou 
tecn ológica no Estado, send o um indicado pela Federação das Indús tri as do 
Estad o do Ama pá- FIAP e outro pela Federação da Agricultura do Es tad o do 
Amapã -FA EAP; 

VII - O I (um) representan te das Associações dos 
Municípios do Estado do Ama pá - AMEAP; 

VIII - O I (um) representante d o Poder Legis lativo; 
IX - O I (um) representante da Superintendência da Zon a 

Franca de Manau s - S UFRAMA; 

X - OI (um) representante do Banco da Amazônia S.A. -
BASA; 

XI - OI (um) representante d a Secretaria . d e Es tado da 
Indús tri a, Comércio e Mineração - SEICOM; 

' XII - O I (um) representante da Secretaria d e Estado da 
Agricultura , Pesca Floresta e do Abastecimento - SEAF; 

XIII - O I (um) representante do Centro de Forma r,:ão e 
Desen volvimento de Recurso~ Humanos - CEFORH. 

Art. 8° - Os recursos do FAP serão orientados, exclusivamente , 
para in vestimentos e cu s teio n a ãrea d e Ciência e Tecn ologia , n ão podendo 
serem a plicados para a con s tru ção de obras civis , a m enos qu e vinculados a 
esta ãrea e expressamente aprovad os em Resolu ção do Conselho Estadual de 
Ciên cia e Tecn ologia. 

§ 1 ~ - Ao a poio técnico e administra tivo das a tividades d o 
Conselho Es tadual de Ciência e Tecnologia não poderão ser d estin ados , mai s 
do que S% (cinco por cento) dos ·recurso,s do FAP, em cada exercid o. 

§ 2° - Serão reservados, em cada exercicio financeiro, pelo 
menos, 40% (quarenta por cento) dos recursos do FAP para a plicação em 
projetos a presentados por entidades e/ou ins tituições sediadas n o Estado do 
Ama pá. 

§ 3° Os recursos do FAP pod erão ser util izados em 
programas, projetos e a tividades, em parcerias com ins tituições d e fora d o 
Estado do Amapá , n acionais ou internacionais. Em todos ·esses casos, a base 
territorial d e tais a tividades ou , o assunto de que se ocu pe, terá de ter 
conexão com a realid ade ou problem ática d o Estado do Ama pá. 

Art. 9° O Conselho Es tadu al de Ciên cia e Tecn ologia -
CONSETEC; terã, como a poio gerencial, técnico e ad minis tra tivo, uma 
gerência que será criada pelo Poder Exet utivo e será desempenhada pela 
Secretaria de Es tado da Ciên cia e Tecnologia.d)k. · 

Art . 10 - Es ta Lei serã regu lamentada pelo Poder Executi vo no 
prazo de 30 (trint a ) dias, contados da da ta de sua publicação, nRqu ilo qu e se 
fi zer necessãrio. 

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor n a da ta de s ua publicação. 

Macapá, 07 ·do. junho de 2002 

\"~: ... . ~ ' 
MARIX DA'CVA'ô~A FIGUEIREDO 

Governadora 

LEI No 0689 DE 07 DE JUNHO DE 2002 

Altera e dá nova redaçã<! ao artigo 4 o . 

da Lei n" 0046, de · 23 de dezembro de 

1992, que dispõe sobre a composição do 
Conselho Estaduai de Saúde, em 
conformidade com o art. 257, §§ 2" e 
4 • , da Constituição da. Estado do Estado 
do Amapá. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ: 

Faço sob_~,. que_ a Assembléia Legisla!iva dçcreta ,. eu sanciono a 

seguinte lei : 


